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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DE PAULA
ADVOGADOS : MARCOS ALVES PINTAR - SP199051

JOÃO DOMINGOS XAVIER - SP079736
MILIANE RODRIGUES DA SILVA LIMA - SP264577

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ÓBICE DA SÚMULA 284/STF (POR ANALOGIA). ART. 1032 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1.  "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" 
(Súmula 284/STF).
2. O art. 1032, caput, do CPC/2015 não autoriza a conversão, em Recurso 
Extraordinário, de Recurso Especial que invoque violação a legislação 
federal e a matéria constitucional ao mesmo tempo, situação que exige 
interposição simultânea de ambos (AgRg no AREsp 1.515.092/MA, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 8.2.2021).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 10 de outubro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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ÓBICE DA SÚMULA 284/STF (POR ANALOGIA). ART. 1032 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1.  "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" 
(Súmula 284/STF).
2. O art. 1032, caput, do CPC/2015 não autoriza a conversão, em Recurso 
Extraordinário, de Recurso Especial que invoque violação a legislação 
federal e a matéria constitucional ao mesmo tempo, situação que exige 
interposição simultânea de ambos (AgRg no AREsp 1.515.092/MA, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 8.2.2021).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
4. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 592/602) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF (POR 
ANALOGIA). FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO INATACADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME 
DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. CONDENAÇÃO DE 
NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. OBSERVÂNCIA DOS RECURSOS 
ESPECIAIS REPETITIVOS 1.495.146/MG, 1.495.144/RS E 1.492.221/PR. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA PARTE, DAR-LHE PROVIMENTO.
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A agravante sustenta, em suma, que:
 
Quanto à alegada violação ao disposto no art. 1.022, parágrafo único e inciso 
II, do Código de Processo Civil, ao analisar essa matéria o acórdão também 
incorreu em nulidade por vício de fundamentação, pois não enfrentou todos 
os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmara 
conclusão adotada pelo julgador ao passo que invocou motivos que se 
prestariam a justificar qualquer outra decisão. Veja-se:
(...)
Como se vê, não houve o devido cotejo entre o que foi alegado pela Recorrente 
e o que está nos autos. Não se verificou se os argumentos de fato foram ou 
não analisados, limitando-se a decisão a invocar motivos que justificariam 
qualquer decisão. Também nesse ponto o julgado é nulo por vício de 
fundamentação.
(...)
Quanto à apontada ofensa aos arts. 40, § 4º, inciso III, e 201, § 1º,da CF/88, 
considera a decisão que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em 
sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido 
na CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria 
constitucional. Nesse sentido evocou o decidido no AgInt no 
REsp1613398/RS.
24. No entanto, a decisão se monstra equivocada ao não determinar a 
aplicação do disposto no art. 1.032 do Código de Processo Civil, que diz:
(...)
Considera também que quanto à alegação de contrariedade ao art.32 da Lei n. 
8.213/91, ponderou a Corte de origem, quando do julgamento dos embargos 
de declaração, que "não há falar em negativa de vigência do art. 32 da LB, 
pois a questão das alegadas atividades concomitantes sequer foi cogitada nas 
razões da apelação, interposta visando apenas ao reconhecimento da natureza 
insalubre da profissão de auxiliar/atendente de enfermagem exercida nos 
"lapsos de 6/3/1997 a 28/5/1998, de 2/6/1998 a 3/3/2008, de1/12/1998 a 
3/3/2008 e de 11/10/1990 a 28/5/1998", de modo que entendo preclusa a 
matéria" e que para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que 
ficou expressamente consignado no acórdão atacado - no sentido de que "a 
questão das alegadas atividades concomitantes sequer foi cogitada nas razões 
da apelação" -, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em 
sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido evocou o decidido no AgInt no AREsp n. 1.826.545/RJ e no AgInt no 
REsp n. 1.413.185/MG.
27. No entanto, o recurso na verdade versa sobre a nulidade da decisão 
proferida por vício de fundamentação, uma vez que o acórdão recorrido não 
se debruçou por sobre os inúmeros argumentos levantados pela Recorrente.
No caso dos autos, é prescindível o reexame do conjunto de fatos e provas dos 
autos, sendo necessária tão somente a revaloração jurídica na hipótese, o que 
amplamente admitido via recurso especial conforme Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.
(...)
No caso, nenhuma prova necessita ser analisada, avaliada ou reavaliada, ou 
mesmo qualquer questão de natureza fática. Isso porque, impugna-se o 
critério de fixação dos honorários sucumbenciais, matéria que é amplamente 
admitida pela Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
 

Requer seja provido o recurso.

Intimado para apresentar resposta, o agravado quedou-se inerte.
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É o relatório.
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

No que diz respeito à alegada afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, a ora agravante, 

nas razões do recurso especial, se limitou a mencionar a existência de omissão, de modo 

genérico, sem especificar em relação a qual tema seria necessário o pronunciamento do 

Tribunal de origem.

Assim, a alegação genérica de violação do referido dispositivo atrai, por analogia, 

a incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia

". Nesse sentido, destaca-se:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. RECURSO FUNDAMENTADO NA 
ALÍNEA 'C' DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 1. A assertiva genérica de existência de negativa de 
prestação jurisdicional atrai o óbice da Súmula 284/STF, segundo 
o qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". 2. A interposição do recurso especial 
pela alínea "c" do permissivo constitucional exige que o recorrente cumpra o 
disposto nos arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §1º, do RISTJ. 3. A jurisprudência 
desta Corte admite o reconhecimento de tempo de serviço rural mediante a 
apresentação de um início de prova material, desde que corroborada por 
prova testemunhal firme e coesa. 4. O Tribunal a quo, a partir da análise do 
acervo probatório, concluiu que não houve a apresentação de início de prova 
material corroborada por prova testemunhal idônea apta a amparar o pleito 
recursal. Impossibilidade de reversão de entendimento em razão da 
necessidade de reexame de matéria de prova. Incidência da Súmula 7/STJ. 5. 
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.947.873/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, 
DJe de 19/4/2022.). Grifou-se.
 

Destarte, não há que se falar em nulidade da decisão monocrática. Além do mais, 

ficou consolidado no STJ que eventual nulidade da decisão monocrática, proferida pelo 

relator, fica superada com a reapreciação do recurso pelo Órgão Colegiado.
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Quanto à apontada ofensa aos arts. 40, § 4º, inciso III, e 201, § 1º, da CF/88, 

não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, analisar 

eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco uniformizar a 

interpretação de matéria constitucional. 

Destaque-se mais que o art. 1032, caput, do CPC/2015 não autoriza a conversão, 

em Recurso Extraordinário, de Recurso Especial que invoque violação a legislação 

federal e a matéria constitucional ao mesmo tempo, situação que exige interposição 

simultânea de ambos (AgRg no AREsp 1.515.092/MA, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, DJe 8.2.2021).

Quanto à alegação de contrariedade ao art. 32 da Lei n. 8.213/91, ponderou a 

Corte de origem, quando do julgamento dos embargos de declaração, que "não há falar 

em negativa de vigência do art. 32 da LB, pois a questão das alegadas atividades 

concomitantes sequer foi cogitada nas razões da apelação, interposta visando apenas 

ao reconhecimento da natureza insalubre da profissão de auxiliar/atendente de 

enfermagem exercida nos 'lapsos de 6/3/1997 a 28/5/1998, de 2/6/1998 a 3/3/2008, 

de 1/12/1998 a 3/3/2008 e de 11/10/1990 a 28/5/1998', de modo que entendo preclusa 

a matéria".

Nesse contexto, verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão em sentido 

contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado - no sentido de 

que "a questão das alegadas atividades concomitantes sequer foi cogitada nas razões 

da apelação" -, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de 

recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ. A propósito:
 
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
AMBIENTAL OCORRIDO NA LAGOA DE SÃO PEDRO DA ALDEIA . 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL LACUNOSA. INEXISTÊNCIA. PROVA 
EMPRESTADA CARREADA AOS AUTOS COM ANUÊNCIA DA PARTE 
RECORRENTE. RESPONSABILIDADE DO POLUIDOR OBJETIVA. LAUDO 
PERICIAL QUE ATESTA A RESPONSABILIDADE DA RECORRENTE NA 
OCORRÊNCIA DO EVENTO DANOSO. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
PESQUEIRA EXERCIDA PELOS AUTORES. DANO MORAL 
CONFIGURADO. QUANTUM FIXADO DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS 
DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. RATIFICAÇÃO DA 
DECISÃO QUE SE IMPÕE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não se 
viabiliza o recurso especial pela violação dos art. 1.022 do CPC quando, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
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pretensão da parte recorrente. 2. Não há cerceamento de defesa quando o 
magistrado decide de forma suficientemente fundamentada sobre a 
desnecessidade da prova requerida. Compete às instâncias de origem exercer 
juízo acerca da suficiência das provas produzidas, nos termos do art. 130 do 
CPC. 3. O STJ, ao interpretar o art. 130 do CPC, consagrou o entendimento de 
que "a iniciativa probatória do juiz, em busca da verdade real, com realização 
de provas de ofício, é amplíssima, porque é feita no interesse público de 
efetividade da Justiça" (REsp 1.012.306/PR, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
DJe 07.05.2009). 4. Tendo a Turma julgadora decidido ser o dano ambiental 
causado apenas pela recorrente, com base na análise dos elementos de prova 
constantes dos autos, concluir diversamente demandaria seu reexame, 
inviável em recurso especial, de acordo com a Súmula n. 7 do STJ. 5. Ficou 
comprovado documentalmente o efetivo exercício da atividade 
pesqueira à época do acidente ambiental e a ora recorrente não 
impugnou em momento oportuno a condição dos pescadores 
profissionais, o que acarretou a preclusão da alegação. Súmula 
7/STJ. 6. O termo inicial para incidência dos juros, havendo 
responsabilidade extracontratual, fluem os juros de mora a partir do evento 
danoso, de acordo com a Súmula n. 54 do STJ. 7. A incidência da Súmula 
7/STJ prejudica o exame do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. 8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.826.545/RJ, relator Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
11/5/2022.). Grifou-se.
 

Por fim, quanto à alegação da recorrente de que "decaiu de parte mínima do 

pedido, sagrando-se na verdade vencedora na maior parte dos pedido", a "análise da 

extensão da sucumbência das partes para fins de aplicação do art. 21, parágrafo 

único, do CPC, revela-se inviável, em sede de recurso especial, em virtude do óbice 

erigido pela Súmula n. 7/STJ" (AgRg no AREsp 391.394/DF, Rel. Ministro ANTONIO 

ARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014). 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA34035098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 29/09/2022 19:17:28
Código de Controle do Documento: 572d0cf5-5ef8-4e6e-a55a-0202a9cacd01



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.933.696 / SP
Número Registro: 2021/0229983-7 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DE PAULA
ADVOGADOS : MARCOS ALVES PINTAR - SP199051

JOÃO DOMINGOS XAVIER - SP079736
MILIANE RODRIGUES DA SILVA LIMA - SP264577

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS DE PAULA
ADVOGADOS : MARCOS ALVES PINTAR - SP199051

JOÃO DOMINGOS XAVIER - SP079736
MILIANE RODRIGUES DA SILVA LIMA - SP264577

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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